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Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico 

O Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU)1 é uma associação civil de âmbito nacional 
sem fins lucrativos que atua como produtor de conhecimento e disseminador de reflexões em torno 
do Direito Urbanístico, tendo como fundamento a defesa do direito à cidade. Com atuação desde 
2005, reúne profissionais, pesquisadores e estudantes e possui, dentre suas finalidades, o desenvolvi-
mento de pesquisas que incidem sobre a reivindicação, desenho e implementação de políticas urbanas 
e ambientais, apoiando movimentos populares e outros atores sociais no que diz respeito à promoção 
do direito a cidades justas, democráticas e sustentáveis.

Mais do que se preocupar com o desenvolvimento do direito urbanístico como uma disciplina 
hermética, o IBDU atua sempre no sentido de ampliar o debate, agregando conhecimentos variados 
e múltiplos, inclusive aqueles que surgem das práticas cotidianas dos movimentos sociais. Ao longo 
desses 14 anos de atuação, o Instituto constituiu uma ampla rede de associados, que congrega juristas, 
urbanistas, arquitetos, advogados e demais estudiosos da área do planejamento urbano, colocando-se 
como uma entidade que maneja a lei e tem em seu horizonte o que está além dela.

Com uma administração interna descentralizada, o IBDU tem como diretriz institucional uma 
atuação espraiada e descentralizada no território nacional, buscando incidir em todas as cinco macrorre-
giões do país e congregando narrativas diversificadas e perspectivas múltiplas do que é direito à cidade. 

Passados 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988 e quase duas décadas do Esta-
tuto da Cidade, é possível constatar que houve significativo avanço da ordem jurídico urbanística no 
país, referenciada nos marcos das funções sociais da cidade e da propriedade, da gestão democrática 
das cidades e do bem-estar de seus habitantes, processo para o qual contribuímos ativamente, mesmo 
antes de nossa fundação. Diante do contexto de crise política e social vividas no país nos últimos 
anos, muitos dessas conquistas encontram-se sob ameaça. O Instituto encontra-se comprometido 
com a defesa dos valores e princípios consagrados por esta ordem, mobilizando seus associados e 
articulando-se com outros atores engajados na resistência aos retrocessos impostos.

Dentre suas linhas de atuação, é importante ressaltar, o IBDU tem o compromisso ainda de 
promover a reconstrução cotidiana do campo do Direito Urbanístico a partir do diálogo com inter-
seccionalidades como gênero, raça e sexualidade. Ativamente participante da pesquisa acadêmica no 
Brasil, o Instituto edita e promove semestralmente a Revista Brasileira de Direito Urbanístico (RBDU), 
revista acadêmica que tem por iniciativa a difusão do pensamento crítico sobre temas relacionados à 
política urbana e suas implicações na ordem jurídica. 

1	 Página na internet: http://www.ibdu.org.br/.



Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos 

O Núcleo de Estudos para a Paz e os Direitos Humanos (NEP)1 representa a mais nítida iniciativa 
concernente aos direitos humanos no âmbito da Universidade de Brasília. Trata-se de uma unidade 
de pesquisa, organizada em perspectivas temáticas e interdisciplinares, administrativamente vinculada 
ao Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares (Ceam). Congregando professores, estudantes, 
servidores, profissionais e investigadores de diferentes áreas, dedica-se o NEP à reflexão sobre o 
problema da paz e à promoção da dignidade da pessoa humana.

Basicamente, segue uma linha de atuação com o propósito de reunir pessoas e entidades públicas e 
privadas para debater e desenvolver novas formas de ensino e aprofundar a pesquisa sobre a paz e os direitos 
humanos a fim de que se estabeleçam relações recíprocas, neste campo, entre a sociedade e a universidade. 

A concepção de direitos humanos a que se referem os objetivos do NEP deriva de um texto que 
serviu de ponto de partida para as discussões levadas a efeito no Colóquio sobre Direitos Huma-
nos na América Latina, promovido, em 1987, em conjunto com a Fundação Dannielle Mitterrand 
(France-Libertes). Nesse texto, o NEP afirmou que, na América Latina, o problema dos direitos 
humanos compreende não somente a luta pelos direitos humanos da tradição liberal, como os direitos 
individuais, políticos e civis, e os direitos dos trabalhadores na pauta socialista, mas, também, a trans-
formação da ordem econômica nacional e internacional, contra toda a marginalização, a exploração e 
as formas de aniquilamento, que impedem a possibilidade de uma participação digna nos resultados 
da produção social e o pleno exercício do direito à cidadania. A dignidade aí referida não exprime 
somente a ideia absoluta e abstrata de natureza humana, designativa dos direitos tradicionais. O NEP 
sustenta uma concepção abrangente desde a qual a noção de paz compreende um sistema complexo 
de relações políticas que dependem da estreita relação entre direitos humanos, democracia e liberdade. 

O NEP se constitui como uma unidade de pesquisa, dirigida por um conselho deliberativo com-
posto por todos os seus membros, o qual elege um coordenador e o seu vice, nomeados pelo reitor 
da Universidade. A maioria dos membros, incluindo aqueles diretamente ligados à Universidade, par-
ticipam do Núcleo sem remuneração, exceto a participação em recursos de financiamento de pesquisa 
ou pró-labore e a remuneração derivada do contrato básico do professor ou servidor. A estrutura 
material e de pessoal de apoio é oferecida pela Universidade, por meio do Ceam.

Criado em 1º de dezembro de 1986, por ato do reitor e autorização do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (Cepe), o NEP registra resultados significativos, com reconhecimento nacional e 
internacional, conforme consta de relatórios anteriores (nomeação para o prêmio Unesco de Educação 
para os Direitos Humanos, candidatura indicada pela IPRA – International Peace Research Association; 
resenha de Andre-Jean Arnaud no nº 9, 1988, de Droit et Societé, Montcretien, Paris). Seus membros, 
qualificados em sua formação científica e experientes na prática de uma intervenção transformadora 
na sociedade, têm forte presença em eventos, com publicações de trabalhos e progressos em pesquisas 
nos campos da paz e dos direitos humanos, pela identificação de três linhas principais de pesquisa, a 
saber: O Direito Achado na Rua, Pesquisa para a Paz e Direitos Humanos e Cidadania.

1	 Texto originalmente publicado no primeiro volume da série O Direito Achado na Rua: Introdução crítica ao Direito, em 1993.
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Capítulo 30

A função social da posse e moradia: 
direitos achados nas ocupações 
organizadas no centro de São Paulo

Carmen da Silva Ferreira
Jomarina Abreu

Luciana Bedeschi 

1. Introdução 

O incêndio e o desabamento do Edifício Wilton Paes de Almeida, no largo do Paissandu, centro 
de São Paulo, no 1º de maio de 2018, originou inúmeros debates públicos sobre as políticas habitacio-
nais nas áreas centrais de grandes cidades. Nesses debates, foram levantados problemas de segurança 
ambiental nas ocupações, enquanto ações de política habitacional insurgente, cada vez mais comum 
em cidades brasileiras. 

A comoção em torno do desastre foi oportunidade para propaganda de criminalização de ocupa-
ções, movimentos e lideranças, que contou com setores da mídia e da política, na cidade e no estado de 
São Paulo. Houve, após o desabamento, pressão para que a prefeitura removesse todas as ocupações 
existentes. Entretanto, naquele momento, o limite de ação da Prefeitura do Município de São Paulo 
(PMSP) na intervenção de ocupações de prédios levantou outro debate sobre o sentido do poder 
de polícia administrativo, neste aspecto para promover remoções em massa, inclusive das ocupações 
consolidadas, instaladas em prédios particulares.

Movimentos e governo municipal, cientes do caos que geraria a remoção em massa – havendo 
naquele momento cerca de 70 ocupações na região central, abrigando pouco mais de 3.500 famílias ou 
10.562 pessoas (SÃO PAULO, 2018) – reagiram de forma diferente. Na pressão e apoio de lideranças, 
assessorias técnicas, universidades, a PMSP criou um grupo de trabalho que pactou a realização de visi-
tas técnicas para indicação e mitigação de riscos encontráveis nas ocupações, ação que envolveu agentes 
públicos de diversos setores (Secretarias Municipais de Segurança Urbana, Habitação, Urbanismo e 
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Licenciamento, Prefeituras Regionais, Assistência e Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e 
Cidadania, Infraestrutura Urbana e Obras), assessorias técnicas, pesquisadores, lideranças e moradores.1

Nesta ação conjunta, os movimentos organizados revelaram aspectos que superaram o domínio 
político e teórico da problemática habitacional, dada a experiência das ocupações, insurgentes e cada 
vez mais comuns na paisagem das cidades brasileiras.

A gestão popular dos espaços habitados organizados foi aberta à visitação e diversas experiências 
foram relatadas como positivas. De fato, ao abrir suas portas, as ocupações revelaram organizações 
populares aptas a apresentar soluções coletivas e de baixo custo, e também exigir direitos, aspectos da 
luta urbana pelo direito à cidade que veremos nos tópicos seguintes. 

2. O relatório e suas conclusões

O relatório Situação das Ocupações na Cidade de São Paulo,2 resumo das visitas técnicas realizadas 
entre 7 de maio a 14 de junho de 2018, apontou estratégias para a requalificação da segurança e das 
condições de vida de famílias residentes nas ocupações. Como pano de fundo, o relatório reconheceu 
o padrão de crescimento da cidade, profundamente marcado por processos de espoliações urbanas e 
segregação, que limitam o acesso à moradia digna.

O relatório mobilizou informações preliminares sobre os imóveis vagos no centro. Informou que 
860 imóveis localizados nos âmbitos das prefeituras regionais da Sé e Mooca, vagos ou subutilizados, 
foram notificados no âmbito do parcelamento e edificação compulsórios (Peuc). Também citou a 
pressão em torno de prédios vagos, e dos riscos da vacância, considerou e atuação da defesa civil e 
os incêndios históricos ocorridos na cidade nas últimas décadas, como o Edifício Joelma, em 1974.

No período de elaboração do relatório foram visitadas 51 ocupações. Ao final dos trabalhos de 
campo (visitas técnicas), três edificações ocupadas foram interditadas, provocando a remoção de cen-
tenas de pessoas. Entre as ocupações remanescentes, 11 casos apresentavam, à época, propostas de 
intervenção pelo poder público, 10 estariam sob ameaça de reintegração de posse e 27 sob avaliação 
do grupo de trabalho e mitigações de risco, conforme o quadro a seguir.

1	 “Antes de iniciar as visitas, foram pactuados pelo menos três pontos entre poder público e os técnicos da sociedade civil: o foco do 
trabalho seria a melhoria das condições de segurança (e não o risco); usaríamos a expressão visitas técnicas (e não vistoria); conti-
nuaríamos denominando essas situações de Ocupação (e não Invasão)” (COMARU, 2018).

2	 O conteúdo completo desse relatório poderá ser obtido através do portal de acesso à informação da PMSP.
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Quadro 1: Imóveis por situação processual, interdição prevista e interdições definidas

Destino Abs. %
Intervenção prevista (HIS ou Equipamento Público) 11 21,6

Processo suspenso, em andamento ou inexistente – sem definição de intervenção 27 52,9

Reintegração de posse (sem intervenção prevista) 10 19,6

Interdição e desocupação 3 5

Fonte: PMSP, jul. 2018.

No tocante aos conflitos no âmbito do Poder Judiciário, dos 51 imóveis visitados verificou-se 
que 44 imóveis são objetos de ações judiciais, como exposto, 11 casos com previsão de reintegração 
de posse imediata:

Gráfico 1: Status do processo

Fonte: Pesquisa de Ocupações. PMSP, jul. 2018 – Elaborado por Diagonal.

Por outro lado, é expressivo o número de ocupações consolidadas há mais de 5 anos (37% de 
ocupações consolidadas e organizadas), as quais se deveriam considerar a aplicação imediata de instru-
mentos jurídicos para requalificação dos imóveis e segurança de moradores, como a mediação judicial, 
com vistas à aplicação do art. 1.228, § 4º, do Código Civil,3 combinado a outros instrumentos de acesso 

3	 Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injus-
tamente a possua ou detenha. § 1º O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e 
sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o 
equilíbrioecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. [...] § 3º O proprietáriopode ser 
privado da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública ou interesse social, bem como no de requisição, em 
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à posse. Constatou-se que moradores promovem a própria moradia e manutenção dos espaços comuns, 
aspectos de relevante interesse social, como determina o Código Civil, na aplicação do instrumento. 

Quanto aos elementos estruturais e de segurança, embora o relatório constate o bom aspecto 
das edificações, no sentido de não apresentarem riscos de ruína, foram verificadas outras patologias 
mitigáveis como fissuras, infiltrações e desagregação de materiais. 

Os aspectos mais críticos das ocupações, na efetividade do direito à moradia e a cidade, outrossim, 
estão atrelados ao fornecimento de serviços de água, esgoto e energia elétrica, elementos que comprome-
tem a segurança pessoal, alimentar e de saúde das famílias moradoras. Conforme os gráficos seguintes:

Gráfico 2: Condições regulares de saneamento básico

Fonte: Pesquisa de Ocupações. PMSP, jul. 2018.

Gráfico 3: Fornecimento de energia elétrica

Fonte: Pesquisa de Ocupações. PMSP, jul. 2018.

caso de perigo público iminente.§ 4º O proprietário também pode ser privado da coisa se o imóvel reivindicado consistir em extensa 
área, na posse ininterrupta e de boa fé, por mais de cinco anos, de considerável número de pessoas, e estas nela houverem realizado, 
em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e econômico relevante. (BRASIL, 2002).
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É importante destacar que o regular fornecimento de serviços essenciais, ao lado da segurança 
da posse, é um dos principais itens reivindicados pelos movimentos de moradia, sobretudo junto ao 
Ministério Público, com o qual se reivindica mediação junto às concessionárias e agências reguladoras.

Outros pontos críticos, porém mitigáveis, estão concentrados na existência predominante de uso de 
gás de cozinha (GLP) nos espaços divididos e em cozinhas improvisadas, além disso, fiações danificadas, 
sobretudo em chuveiros e tomadas irregulares, guarda de materiais de construção e acúmulo de materiais. 

Os movimentos organizados têm buscado prevenir estes riscos em seus regimentos internos, 
impondo normas que objetivam criar condições favoráveis ao controle de incêndios, e outras medidas 
concretas, como desobstruir caminhos, instalar extintores de incêndio, alarmes e treinar brigadas de 
incêndio voluntárias em ocupações.4

Em suas considerações finais, o relatório aponta a articulação com movimentos de moradia como 
uma solução, ou seja, ao contrário de problema, movimentos organizados são facilitadores de ações 
de requalificação e segurança, agregando esses fatores a outros importantes componentes, como as 
mediações com proprietários, com concessionárias de energia elétrica, fomento a programas de combate 
a incêndios, assessoria e capacitação técnica para formação de comissões de manutenção e segurança.

3. Uma parte da solução: as ocupações organizadas 

Criar comunidades nos espaços ocupados por moradia, no centro de São Paulo, é uma prática 
cotidiana de movimentos organizados. Essa experiência cooperativa acontece em constante “estado 
de luta”, em razão da flutuante e precária condição da moradia, e se diferencia entre os diversos atores 
em luta por direitos na cidade, compondo novos pluralismos urbanos, diversos das formas tradicionais 
de organização partidária, associativa ou sindical.

Nesse sentido, a premissa na defesa das ocupações organizadas é o exercício da função social da 
posse, caracterizado ela habitação e conservação dos espaços comuns. Função social, neste aspecto, 
vinculada ao direito à moradia se encontra na forma difusa de paisagem ocupada, orientada pela 
noção de paisagem como conhecimento, ou “[...]resultado de uma abordagem humanística, na qual 
se valoriza a experiência das pessoas e assim sua relação afetiva com o meio” (ANGILELI, 2015, 
p. 21). A abordagem humanística, socioeconômica, da função social ocorre na medida em que, nas 
ocupações, pessoas e famílias se insurgem por necessidades naturais e básicas, porta de entrada para 
outros direitos, como saúde, educação e segurança. 

4	 O incêndio ocorrido no dia 21 de novembro no Edifício Prestes Maia foi controlado pela agilidade da brigada de incêndio, treinada 
pela Bombeira Civil Ana Flores. Segundo Comarú, “Quando o incêndio teve inicio no sexto andar por volta das 22h, João que conhecia 
muito bem o prédio e as técnicas mobilizou-se rapidamente. Utilizou os extintores para tentar vencer as primeiras chamas. Lançou 
mão dos hidrantes que haviam sido testados e tentou combater as chamas. Percebendo que não teria condições de superar o processo 
àquela altura, mudou a estratégia. Acionou os alarmes e instou todos os moradores a descer e evacuar o prédio. Desceu ao térreo e 
desligou a chave geral de energia de todo o prédio para evitar novos focos de incêndio a partir do sistema elétrico e imediatamente 
ligou 193 para chamar os Bombeiros, que chegaram um pouco depois e conseguiram controlar as chamas.” (COMARU, 2018). 
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Dessa forma, as

ocupações [...] são fruto de processos individuais e coletivos, mediados pelos saberes popu-
lares e realizados com pouco recursos financeiros. Se em grande parte apresentam condições 
satisfatórias de habitabilidade, tais condições não podem ser tratadas de forma padronizada ou 
genérica, por serem distintas em cada ocupação. (NASCIMENTO; LIBÂNIO, 2016, p. 12).

Portanto, comunidades vivendo nas ocupações, assessorias técnicas, pesquisas e gestão popular 
são os elos dessa abordagem, que é plural. No tocante à segurança dos espaços habitados, antes do 
acidente de 1º de maio de 2018, já se discutia, nas ocupações, a pertinência da lei da assessoria téc-
nica, que assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a 
construção de habitação de interesse social (BRASIL, 2008). Uma diretriz dessa lei é justamente a 
orientação técnica que objetiva evitar a ocupação de risco, nesse sentido, movimentos têm buscado 
melhorar todos os espaços habitáveis a partir dessas parcerias.

 A articulação com assessorias técnicas multidisciplinares e a pesquisa, elementos de aprendizado 
e de prática em direitos, é um dos efeitos positivos da gestão popular de movimentos organizados, 
pois coordenar um subsistema social tão complexo implica atuar politicamente em muitas instâncias 
da vida e da convivência comunitária, administrar choques culturais, conflitos diversos e situações de 
exclusão sem contrapartidas estatais concretas, que melhorem a situação de crise da moradia.

Além da articulação externa, movimentos tradicionais do centro de São Paulo, como o MSTC 
(Movimento Sem Teto do Centro) e MMCR (movimento Sem Teto Centro e Região) organizam, a partir 
de seus regimentos, instâncias de organização das suas ocupações, denominados coletivo de andar ou 
coletivos de rua. Os coletivos são órgãos internos, promotores e articuladores de informações voltadas 
à boa convivência coletiva. A proposta é que os grupos revezem integrantes, tenham um mediador ou 
uma família mediadora escolhidos pelo grupo para organizar pautas e diálogos entre os moradores, utili-
zando os regimentos internos para resolver problemas comuns. Esses movimentos também promovem 
assembleias gerais com todos seus associados, ao menos uma vez ao mês, para reunir e deliberar sobre 
assuntos de interesse da política habitacional, da vida e da segurança nas ocupações em geral. Os resulta-
dos são visíveis no nível de comprometimento das famílias e luta por moradia e vivência em ocupações.

4. Direito à cidade é plural

Os movimentos organizados no centro de São Paulo, seus apoios e o poder público, ao reagirem 
contra o risco de remoções em massa de ocupações, promoveram uma experiência inovadora, voltada 
à análise e mitigação de riscos. A partir dessa experiência, em constante disputa, ocupações organizadas 
reivindicam direitos e revelam alternativas viáveis de organização comunitária e cooperativa. 

O engajamento de movimentos organizados por um novo sentido de função social da posse 
é notável. Esses movimentos estão, cooperativamente, provendo melhoria de vida e da paisagem 
urbana no centro de São Paulo. Acredita-se, em vista desse engajamento, que cabe ao poder público, 
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e especialmente ao sistema de justiça, conhecer as contribuições multidisciplinares de movimentos, 
assessores técnicos, setores comprometidos da sociedade civil e da universidade, para criar condições 
concretas de segurança do direito à moradia, a partir da posse consolidada e experienciada, promo-
vendo o imediato acesso a direitos básicos de abastecimento, e, especialmente, criando condições 
positivas de enfrentamento do problema da especulação imobiliária dada marcada pela presença de 
centenas de prédios vazios. 

Nesse sentido, a experiência de São Paulo demonstra que há um campo multidisciplinar de pesquisa, 
que pode favorecer debates, apresentar boas práticas e criar condições alternativas, válidas perante o 
Direito, para promover a vida nas cidades com segurança e paz. 
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